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# EDITORIAL
Angela Dal Molin

angeladalmolin@condominiosc.com.br@

Balneário Camboriú tor-
nou-se o epicentro dos super-
lativos imobiliários no Brasil, 
abrigando alguns dos edifícios 
mais altos da América Latina. 
A operação dessas supertorres 
exige o funcionamento integra-
do de sistemas tecnológicos 
comparáveis aos de grandes 
complexos industriais ou hos-
pitais, para suportar o fluxo 
diário de residentes, colabora-
dores e prestadores de serviço 
sob condições rigorosas. Fren-
te a essa engrenagem sofisti-
cada, o gestor contemporâneo 
precisa reunir competências 
multidisciplinares para man-
ter a engrenagem diária de alta 
complexidade funcionando. 
Contudo, enquanto a engenha-
ria avançou a passos largos, o 
arcabouço normativo brasilei-
ro permaneceu estático, conce-
bido para edifícios de pequeno 
e médio porte. Saiba nesta edi-
ção que o sucesso da gestão em 
uma grande torre passa obri-
gatoriamente pela criação de 
uma estrutura de governança 
bem definida, apoiada por pro-
cessos transparentes e auditá-
veis.

Esse rigor operacional 
estende-se também à seguran-
ça coletiva, impulsionado pelo 

novo marco legal do setor (Lei 
nº 14.967/2024 e Decreto nº 
13.012/2026). A contratação 
de segurança clandestina ainda 
é uma realidade no mercado e 
agora passa a ser tratada com 
maior rigor. O novo marco legal 
impõe regras mais rígidas de 
controle e autorização, aumen-
tando a responsabilidade de 
empresas e contratantes. 

Paralelamente às nor-
mas, apresentamos o impacto 
da neuroarquitetura no pla-
nejamento das áreas comuns. 
Projetar ambientes sob a ótica 
da neurociência vai além da 
estética: reduz a fadiga mental 
dos moradores, humaniza o 
trabalho das equipes prediais e 
agrega valor ao patrimônio.

Por fim, abordamos o pa-
pel educativo dos espaços com-
partilhados no desenvolvimen-
to infantil, onde a autonomia e 
as regras do convívio social são 
exercitadas na prática. Como 
evidencia esta edição do Jornal 
dos Condomínios, a verdadeira 
sofisticação de um empreen-
dimento não reside apenas na 
imponência de sua arquitetura, 
mas na capacidade de garantir 
uma gestão eficiente, segura e 
essencialmente humana.

Boa leitura!

Da alta engenharia ao convívio humano: 
como garantir uma gestão eficiente, 
segura e essencialmente humana

Atualizada com novas normas técnicas e respaldo jurídico, a 
publicação simplifica regras operacionais para síndicos, moradores 

e profissionais do setor

Como parte integrante das 
celebrações da "Jornada 
AsBEA-SC 20 Anos", a As-
sociação Brasileira dos 

Escritórios de Arquitetura de 
Santa Catarina apresentou a 3ª 
edição atualizada do seu Manual 
de Condomínios. A iniciativa tem 
como objetivo central traduzir 
exigências técnicas em orienta-
ções acessíveis para o cotidiano 
dos edifícios, auxiliando síndi-
cos, condôminos e especialistas 
na elaboração, aprovação e exe-
cução de reformas em áreas pri-
vativas e de uso comum.

A reedição do documento 
foi conduzida pelos arquitetos 
associados Anna Maya, Mário Pi-
nheiro e Cristina Piazza. A equi-
pe incorporou as recentes alte-
rações das normas técnicas da 
ABNT (como as NBRs do setor) 
e contou ainda com consultoria 
jurídica do advogado Gustavo 
Camacho, alinhando as orien-

tações aos aspectos legais que 
envolvem obras e reformas em 
condomínios.

O guia reúne diretrizes so-
bre documentação obrigatória, 
atribuições das partes envolvi-
das, segurança e organização de 
processos. O foco principal da 
entidade é oferecer ferramentas 
que diminuam riscos estruturais 
e evitem litígios, uma vez que 
obras em ambientes coletivos 
demandam diálogo, planejamen-
to e limites claros.

A publicação reforça o pi-
lar da AsBEA-SC de comparti-
lhar o conhecimento técnico de 
seus membros com a sociedade. 
Como próximo passo, a entida-
de planeja levar o material para 
diferentes regiões catarinenses 
ao longo de 2027, dentro de seu 
plano de expansão estadual, pro-
movendo encontros locais para 
disseminar boas práticas e quali-
ficar a gestão condominial.

AsBEA-SC lança 3ª edição do 
Manual de Condomínios para 
orientar reformas e gestão de 

obras em Santa Catarina

A reedição do manual foi conduzida pelos arquitetos associados Anna Maya, 
Mário Pinheiro e Cristina Piazza e contou com consultoria jurídica do advogado 
Gustavo Camacho

https://www.instagram.com/jornaldoscondominios/
https://condominiosc.com.br/
https://www.linkedin.com/in/danilo-lopes-jr/?originalSubdomain=br
https://gtccontabilidade.com.br/


Uma criança corre pelo 
playground. Outra 
espera sua vez no es-
corregador. Duas dis-

putam o mesmo brinquedo. Há 
risadas, conversas, gritos e algu-
mas brigas. Para quem olha de 
fora, pode parecer apenas mais 
uma tarde comum no condomí-
nio. Para a criança, porém, aque-
le espaço pode ser também um 
lugar de aprendizagem.

É ali, entre brinquedos, 
corredores, jardins e outras 
áreas comuns, que ela começa 
a experimentar algumas das re-
gras da vida em sociedade: divi-
dir, esperar, negociar, lidar com 
frustrações, respeitar limites e 
perceber que o outro também 
tem vontades.

O condomínio, portanto, 
pode ser mais do que o lugar 
onde a criança mora. Pode ser 
um dos ambientes onde ela 
constrói relações, desenvolve 

autonomia e aprende a convi-
ver. O desafio está em encontrar 
o equilíbrio entre oferecer liber-
dade para a infância e preservar 
o direito dos demais moradores 
ao sossego e à segurança.

Para o psicólogo Mauro 
Luís Vieira, professor da Univer-
sidade Federal de Santa Catari-
na (UFSC) e pesquisador de pa-
rentalidade e desenvolvimento 
infantil, os espaços coletivos dos 
condomínios podem favorecer 
experiências de bem-estar, per-
tencimento, exploração, brin-
cadeira e interação social. “Não 
se trata apenas de construir 
espaços para as crianças, mas 
de construir espaços que favo-
reçam as relações delas com 
outras crianças e também com 
adultos”, explica.

Nesse encontro, elas pre-
cisam negociar regras, dividir 
objetos, definir papéis, lidar 
com diferentes pontos de vista e 
encontrar maneiras de resolver 
desacordos. São experiências 
que, segundo Vieira, contribuem 
para o desenvolvimento da au-
tonomia e das competências so-
ciais. “Dividir, esperar, negociar 
e conviver com crianças diferen-
tes não são apenas situações do 
cotidiano: são também oportu-
nidades de aprendizagem social 
e de desenvolvimento”, afirma.

O espaço físico também 
favorece essas experiências. 
A Krenke Brinquedos, empre-
sa especializada na criação de 
playgrounds, defende que o 
ambiente não deve ser pensado 
apenas para fazer a criança gas-
tar energia ou repetir movimen-
tos, como balançar e escorregar. 

É preciso que haja a combinação 
de diferentes estímulos senso-
riais, motores e cognitivos.

Para a empresa, o play-
ground é uma ferramenta pe-
dagógica silenciosa: a criança 
sobe, se esconde, interage e cria 
suas próprias histórias. Uma 
mesma plataforma pode virar 
um castelo, um navio ou uma 
montanha, dependendo da ima-
ginação de quem brinca. O es-
paço, nesse sentido, não apenas 
recebe a brincadeira: ele ajuda a 
construí-la.

Quando a regra
passa do limite

É preciso lembrar, no en-
tanto, que o condomínio é um 
espaço coletivo. E é justamente 
aí que a infância pode entrar 
em choque com expectativas 
adultas de ordem e silêncio. A 
solução pode parecer simples: 
criar regras, restringir horários 

ou limitar a circulação. Só que 
o poder de regulamentação do 
condomínio não é ilimitado.

A advogada condominialis-
ta Fernanda Pfeilsticker explica 
que o condomínio pode disci-
plinar o uso das áreas comuns, 
inclusive playgrounds e brin-
quedotecas, mas ele deve orga-
nizar a convivência, não restrin-
gir direitos. O problema aparece 
quando a regra deixa de organi-
zar o espaço e passa a esvaziar 
a finalidade para a qual ele foi 
criado. É o caso, por exemplo, de 
um playground com horário de 
uso tão restrito que crianças em 
idade escolar não conseguem 
utilizá-lo, ou de uma exigência 
de silêncio absoluto em um es-
paço criado justamente para a 
brincadeira.

Segundo Fernanda, a re-
gra deve disciplinar o uso, e 
não transformar a presença 
da criança em um incômodo a 

ser contido. Exigir o 
acompanhamento de 
um adulto na piscina 
ou limitar o acesso a 
equipamentos inade-
quados para a idade, 
por exemplo, são me-
didas que podem ser 
justificadas por ques-
tões de segurança. 
Mas restringir a cir-
culação de crianças 
simplesmente porque 
elas podem fazer ba-
rulho é uma situação 
bem diferente: nesse 
caso, a restrição não 
está relacionada a um 
risco concreto, mas à 
própria presença dela 
no espaço comum.

“Crianças correm, riem, 
conversam e gritam enquanto 
brincam. Esse é um ônus normal 
da vida em condomínio e não se 
confunde com o sossego, que 
não é um direito absoluto. Ele 
coexiste com o direito ao lazer 
e cabe ao síndico ponderar os 
dois”, afirma.

 O papel do condomínio na infância
 Educar ou restringir? Os espaços coletivos dos condomínios favorecem experiências onde a criança começa a experimentar 

algumas das regras da vida em sociedade
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TODOS NOSSOS BRINQUEDOS SÃO CERTIFICADOS PELA ABNT
BRINCAR AQUI É COISA SÉRIA!

Sâmia Frantz

Fernanda Pfeilsticker, 
advogada condominialista

Mauro Luís Vieira, psicólogo, 
professor da UFSC e pesquisador de 
parentalidade e desenvolvimento 
infantil

O playground é uma ferramenta pedagógica silenciosa: a criança sobe, se 
esconde, interage e cria suas próprias histórias

https://site.krenke.com.br/


4curta e compartilhe: instagram.com/jornaldoscondominios/ AGOSTO/2026

Edição Interativa: clique nos anúncios e descubra soluções exclusivas para o seu condomínio

O inverno em Santa Catarina 
já registrou chuvas acima 
da média sob impacto do 
El Niño, e a previsão para 

o próximo trimestre (setembro a 
novembro) é de tempestades ainda 
mais frequentes e severas. A análise é 
do 245º Fórum Climático Catarinen-
se, composto por meteorologistas da 
Defesa Civil de SC e da Epagri/Ciram.

Conforme alerta o meteorolo-
gista Caio Guerra, da Defesa Civil, o 
volume de chuva previsto eleva signi-
ficativamente o risco de alagamentos, 
enxurradas, vendavais e deslizamen-
tos no estado. Em relação aos termô-
metros, embora setembro ainda pos-
sa ter entradas pontuais de ar frio, a 
tendência para a primavera é de tem-
peraturas dentro ou acima da média, 
com menor variação diária devido à 
constante presença de nuvens. Histo-
ricamente, o número de ocorrências 
relacionadas a vendavais e enxurra-
das é maior na primavera. Neste ano, 
com o El Niño atuando com maior 
intensidade na estação, o aumento 
nas ocorrências pode ser ainda mais 
perceptível.

El Niño segue em
intensificação e pode
atingir força muito alta
Projeções da NOAA apontam 

93% de chance de o El Niño atingir 
intensidade "muito forte" nos pró-
ximos três meses, com efeitos que 
podem se estender pelo menos até o 
outono de 2027. Diante desse cená-
rio de alto risco, a Defesa Civil esta-
dual manterá o monitoramento dos 
acumulados sob atenção redobrada, 
especialmente durante a atuação de 
sistemas capazes de provocar chuva 
intensa e tempestades severas.

Defesa Civil recomenda
A Defesa Civil reforça que este 

período apresenta potencial para 
tempestades severas. Por isso, reco-
menda que a população:

•	fique atenta aos alertas de 
tempestades com risco de ventos for-
tes, granizo e chuvas volumosas;

•	em casos de chuva persisten-

te, com altos volumes, evite o contato 
com as águas e não transite em locais 
alagados, pontes e pontilhões sub-
mersos;

•	em casos de movimentos de 
massa, atente-se à inclinação de pos-
tes e árvores, a qualquer movimento 
de terra ou rochas próximo à residên-
cia e ao aparecimento de rachaduras 
em muros e paredes;

•	durante temporais com raios, 
rajadas de vento e granizo, busque lo-
cal abrigado, longe de árvores, placas 
e de outros objetos que possam ser 
arremessados; em casa, procure ficar 
no cômodo central ou no banheiro, 
geralmente de alvenaria e com jane-
las menores;

•	se estiver na praia, jamais per-
maneça na água durante temporais.

A Defesa Civil reforça a necessi-
dade de acompanhar diariamente os 
avisos e boletins de previsão do tem-
po, em razão das constantes atualiza-
ções nos modelos meteorológicos. 

Como receber os alertas 
da Defesa Civil
•	SMS: O cadastro é gratuito. 

Basta enviar uma mensagem de texto 
com o número do CEP para o telefone 

40199. A partir da confirmação do 
cadastro, o usuário passa a receber 
alertas referentes à região informada.

•	WhatsApp: Os alertas tam-
bém podem ser recebidos pelo What-
sApp. O acesso é feito por meio do 
serviço oficial da Defesa Civil, onde 
um assistente virtual orienta o cida-
dão durante todo o processo de ca-
dastro. Disponível neste link: https://
whatsapp.com/channel/0029VagXA
5V3GJP04QTwmx0j

•	Defesa Civil Alerta (Cell Bro-
adcast): O sistema de transmissão 
via Cell Broadcast envia mensagens 
diretamente para os celulares locali-
zados em áreas de risco, sem neces-
sidade de cadastro prévio. Os alertas 
são utilizados em situações de perigo 
iminente ou emergência e alcançam 
todos os aparelhos compatíveis co-
nectados às redes de telefonia móvel 
na área afetada.

•	Site e redes sociais: A Defe-
sa Civil também publica diariamente 
previsões meteorológicas, boletins, 
avisos e orientações em seus canais 
oficiais, permitindo que a população 
acompanhe a evolução das condições 
climáticas e as recomendações para 
cada situação.

A ABNT NBR 17170: 
2022, norma técnica que 
estabelece diretrizes e 
prazos de garantia para 
edificações - traz uma 
exigência fundamental, 
muitas vezes ignorada 
pelos condomínios: as 
garantias construtivas 
estão condicionadas à 
correta utilização, ope-
ração e manutenção do 
empreendimento, con-
forme o manual respec-
tivo e a ABNT NBR 5674, 
que disciplina o sistema 
de gestão de manuten-
ção.

Isso significa que a 
garantia não é absolu-
ta. O item 6.4 da norma 
enumera situações que 
podem acarretar a perda 
da garantia, e o Anexo A 
detalha, nos incisos a a k, 
as hipóteses concretas. 
Entre elas, destacam-se: 
a inobservância do ma-
nual de uso, operação e 
manutenção; a falta de 
execução do programa 
de manutenção previsto; 
a utilização da edifica-
ção em desacordo com 
o projeto; reformas e al-
terações executadas sem 
projetos e responsáveis 
técnicos; a não execução 
das manutenções por 
profissional habilitado; 
e a ausência de registros 
de manutenção.

A norma define, no 
item 3.10, o conceito de 
"falha de uso, operação 
ou manutenção" como 
aquela decorrente de 
utilização inadequada 
ou ausência de manu-
tenção. Trata-se de ele-
mento central: quando 
a patologia construtiva 
tem origem nessa falha, 
o construtor ou incor-
porador pode se eximir 
da responsabilidade. Na 
obra Vícios Construti-
vos, Garantias e Respon-
sabilidades na Constru-
ção Civil (2025), alerto 
que a gestão negligente 
das manutenções confi-
gura, à luz do Código de 
Defesa do Consumidor, 
culpa exclusiva do con-
sumidor, sendo esta uma 

excludente de responsa-
bilidade prevista no art. 
14, §3º, II do CDC. Rom-
pido o nexo causal entre 
a falha construtiva e o 
dano, o dever de reparar 
se desfaz.

Para o síndico, a con-
sequência é direta. Sem 
um sistema de gestão de 
manutenção estruturado, 
com plano de manuten-
ção preventiva, rotinas 
de inspeção, registros 
documentais e contrata-
ção de profissionais ha-
bilitados, o condomínio 
pode perder garantias de 
até 5 anos sobre sistemas 
estruturais, hidrossanitá-
rios e de vedação exter-
na. Pisos, revestimentos, 
impermeabilização, es-
quadrias e pinturas, com 
prazos de 1 a 3 anos, tam-
bém ficam descobertos.

A NBR 5674 exige 
que o condomínio man-
tenha um programa de 
manutenção com pla-
nos, procedimentos e 
registros. A NBR 16747, 
por sua vez, estabelece 
a metodologia de inspe-
ção predial que identifi-
ca anomalias e classifica 
sua prioridade. A inob-
servância dessas normas 
não apenas compromete 
a durabilidade do edifí-
cio como também afasta 
a cobertura garantida.

A mensagem é clara: 
a garantia é um direito 
que precisa ser cuida-
do. Manter o edifício em 
conformidade com as 
normas técnicas não é 
mera recomendação, é 
condição legal e técnica 
para preservar a prote-
ção que o incorporador e 
o construtor ofereceram. 
A gestão competente das 
manutenções é, portan-
to, o melhor seguro do 
condomínio contra ví-
cios construtivos e pre-
juízos irreparáveis.

Gustavo Camacho, 
advogado, especialista 
em Direito Condominial 
e sócio da Panno Waknin 
& Camacho Sociedade de 
Advogados

Perda da garantia por falha na 
gestão das manutenções: o que o 

condomínio precisa saber

Gustavo Camacho

# COLUNA JURÍDICA

Previsão da Defesa Civil com outras instituições mostra aumento na frequência 
e intensidade de chuvas e tempestades entre setembro e novembro

El Niño deve intensificar chuvas 
na primavera em Santa Catarina, 

aponta Fórum Climático

https://www.instagram.com/jornaldoscondominios/
https://suportecondominios.com.br/
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A partir de 1º de dezem-
bro de 2026, os condo-
mínios edilícios terão de 
se adaptar à emissão da 

Nota Fiscal de Serviços Eletrônica 
(NFS-e), conforme previsto no Ato 
Conjunto RFB/CGIBS n.º 4, de 30 
de julho de 2026. A medida inte-
gra a regulamentação da Reforma 
Tributária do Consumo e traz dú-
vidas para síndicos, administra-
doras e condôminos.

Um dos principais pontos é 
entender que emitir nota fiscal e 
pagar Imposto sobre Bens e Ser-
viços (IBS) e Contribuição sobre 
Bens e Serviços (CBS) são obri-
gações diferentes. A NFS-e terá a 
função de documentar cobran-
ças e operações realizadas pelo 
condomínio, mas sua emissão 
não significa, automaticamente, 
aumento da carga tributária. O 
tratamento fiscal dependerá da 
natureza das receitas e das regras 
previstas na legislação.

Por isso, a recomendação 
é iniciar a adequação desde já. O 
advogado tributarista Rodrigo 
Schwartz, especialista em Refor-
ma Tributária pela Menezes Nie-
buhr Sociedade de Advogados, 
explica que a cota mensal passará 
a integrar o sistema nacional de 
documentação fiscal. Isso, porém, 
não altera a natureza jurídica da 
contribuição condominial nem a 
transforma, por si só, em receita 
tributável pelo IBS e pela CBS.

A distinção também exige 
atenção na rotina administrativa. 
Letícia Sell, administradora de 
condomínios e gestora da Viva-
One Condomínios, orienta para 
que as diferentes receitas sejam 
corretamente separadas. Cotas 
ordinárias e extraordinárias, des-
tinadas à manutenção da estru-
tura condominial, não devem ser 
confundidas com valores prove-
nientes de operações realizadas 
com terceiros.

“O condomínio precisa se-
parar corretamente aquilo que é 
receita própria da manutenção 
da estrutura condominial das re-
ceitas provenientes de operações 
realizadas com terceiros ou de de-
terminadas atividades que podem 
ter tratamento tributário específi-
co”, afirma a especialista.

Receitas das
áreas comuns
A separação ganha importân-

cia quando o condomínio explora 
economicamente áreas comuns. O 
cronograma da NFS-e contempla 
operações como locações, cessões 
onerosas e arrendamentos de 
imóveis. Entre os exemplos estão 
publicidade em fachadas, insta-
lação de antenas em lajes ou co-
berturas, cessão de espaços para 
máquinas, minimercados e quios-
ques, estacionamentos e locação 

de salões para terceiros.
Segundo Letícia, as admi-

nistrações devem fazer um “raio-
-X das receitas”, identificando a 
origem de cada valor e revisan-
do contratos. A dúvida mais co-
mum dos síndicos é: “Eu recebo 
esse valor, preciso emitir nota?”. 
A resposta depende da natureza 
da receita, do contrato, de quem 
realiza o pagamento, da estrutura 
da operação e do enquadramento 
tributário.

O limite de 20%
Outro ponto de atenção é o 

chamado limite de 20% das re-
ceitas provenientes de fontes di-
ferentes das cotas condominiais. 
Schwartz explica que, quando o 
condomínio não opta pelo regime 
regular, as taxas e demais valo-
res cobrados dos próprios con-
dôminos precisam representar 

pelo menos 80% da receita total. 
Se essa participação ficar abaixo 
desse percentual, poderá haver 
incidência de IBS e CBS sobre as 
operações com bens e serviços re-
alizadas pelo condomínio.

O parâmetro, portanto, não 
significa que o condomínio pode 
simplesmente ter até 20% de 
receitas extras. É um critério de 
composição da receita total que 
deve ser acompanhado continua-
mente.

Letícia recomenda que essa 
análise seja feita mês a mês e em 
conjunto com a contabilidade e 
a assessoria tributária. “É justa-
mente por isso que o nosso traba-
lho é criar uma classificação ade-
quada das receitas e acompanhar 
essa proporção de forma contí-
nua”, explica.

Schwartz, por sua vez, res-
salta que ultrapassar o percentual 
não significa que toda a arrecada-
ção, inclusive as cotas condomi-
niais, será automaticamente tri-
butada. No condomínio que não 
optou pelo regime regular, a inci-
dência recai sobre as operações 
com bens e serviços realizadas 
pela entidade, conforme as regras 
legais.

E o Imposto
de Renda?
A NFS-e também não elimina 

eventuais reflexos das receitas de 
exploração econômica das áreas 
comuns no Imposto de Renda dos 
proprietários das unidades. 

Segundo Schwartz, em de-
terminadas situações, a Receita 

Federal considera que rendimen-
tos provenientes da locação de 
espaços comuns pertencem aos 
próprios condôminos, proporcio-
nalmente às suas participações, 
mesmo que o dinheiro permane-
ça no condomínio ou seja utiliza-
do para despesas ou redução de 
cotas.

Assim, a emissão da NFS-e 
e a declaração do rendimento no 
Imposto de Renda são obrigações 
distintas.

A Reforma Tributária será 
implementada gradualmente até 
2033 e ainda haverá regulamen-
tações e definições operacionais, 
incluindo o leiaute da NFS-e pre-
visto para outubro de 2026. Para 
Letícia, o momento é de “informa-
ção, organização e planejamento”. 
A preparação antecipada permiti-
rá que cada condomínio identifi-
que, com apoio profissional, quais 
obrigações efetivamente se apli-
cam à sua realidade.

NFS-e obrigatória para condomínios a partir 
de dezembro de 2026

A NFS-e terá a função de documentar cobranças e operações realizadas pelo 
condomínio

Mudança integra a Reforma Tributária e exige que síndicos e administradoras revisem receitas, contratos e processos antes do 
início da obrigatoriedade

Rodrigo Schwartz, advogado 
tributarista

Letícia Sell, gestora da VivaOne 
Condomínios

Dariane Campos

#REFORMA TRIBUTÁRIA
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O ambiente dos condo-
mínios, por sua pró-
pria natureza, impõe 
desafios constantes 

à convivência harmoniosa 
entre vizinhos. E um dos pro-
blemas que, embora não seja 
amplamente discutido, afeta 
significativamente o cotidiano 
de muitos moradores, é o ba-
rulho sexual. Esse tipo de incô-
modo, além de constrangedor, 
coloca em pauta questões de 
privacidade, respeito mútuo e 
limites de convivência.

Os casos de barulho gera-
do por “namoros” que ultra-
passam as paredes do aparta-
mento são comuns. Mas qual 
seria o limite permitido? Para 
Walter João Jorge Júnior, men-
tor jurídico condominial, o 
limite é subjetivo e o vizinho 
incomodado é que poderá 
defini-lo. Contudo, segundo 
ele, existem basicamente duas 
hipóteses de quebra da subje-
tividade: quando o volume do 
barulho gerado ultrapassar os 
limites em decibéis ou quando 
houver gritarias e afins.

Assim aconteceu no con-
domínio administrado pela 
síndica Cláudia Medeiros Soa-
res, de Joinville. Ela conta que, 
em um dos empreendimentos 
em que atuou como gestora, 
um casal recém-casado passou 
a incomodar os demais mora-
dores com os barulhos da cama 
batendo na parede e com gemi-
dos. Para driblar a situação, a 
síndica, de maneira leve e des-
contraída, deu algumas dicas 
ao casal e acabou ganhando o 
respeito dos moradores.

“É uma situação recorren-
te e, muitas vezes, as pessoas 
não se dão conta do que está 
acontecendo. Para eles não fi-
carem constrangidos, eu traba-

lhei de uma maneira bem na-
tural com a questão e ainda fiz 
algumas sugestões para ameni-
zar o problema”, avalia Cláudia.

Mas não para por aí. Co-
lecionadora de bons causos, 
a síndica conta que, em ou-
tro momento, outros casais 
ficaram conhecidos em seus 
condomínios pelas frases que 
eram ditas na hora H.

Diante disso, a síndica 
chamou o responsável pela 
unidade, explicou o ocorri-
do e multou o apartamento 
também pela recorrência das 
reclamações. “Com uma boa 
mediação e sempre falando a 
verdade dá certo, pois as pes-
soas passam a nos entender. 
Nesse caso, por exemplo, aca-
bei ficando mais próxima dos 
moradores, mesmo aplicando 
a punição”, reforça a gestora.

Como driblar
a situação
Ouvir eventualmente os 

barulhos das tarefas cotidianas 
do vizinho não é, em regra, um 
problema. Faz parte do dia a 
dia da moradia coletiva. Os ex-
cessos podem ser combatidos 
mediante a adoção de peque-
nos cuidados pelos “amantes” 
em geral. Por exemplo, pode-
-se fechar a janela do banheiro 
que dá para o fosso de ventila-
ção ou para o parquinho das 
crianças. Só esse cuidado já di-
minuirá a propagação de som 
do interior das unidades.

Júnior recomenda que o 
síndico deve intervir quando 
os barulhos incomodarem os 
usuários que estejam nas áre-
as comuns. Fora isso, a atuação 
deve ser comedida e necessá-
ria quando houver impasse en-
tre os vizinhos. “O incomodado 
deve fazer contato direto e pri-
vado com o emissor dos baru-

lhos, quer seja por interfone, 
telefone ou notificação escrita”, 
explica.

Ele ainda complementa 
orientando que os condômi-
nos que estiverem com esse 
problema podem utilizar como 
base o art. 42 das Leis das Con-
travenções Penais para a emis-
são de um Boletim de Ocor-
rência por meio da Delegacia 
Virtual da Polícia Civil. E, para 
as notificações pessoais, pode-
rão se embasar no arts. 1.277 e 
1.336 do Código Civil.

Outro fato que chama a 
atenção são as salas de massa-
gem em edifícios comerciais. 
Com a alta rotatividade de 
colaboradores e clientes, a di-
nâmica do negócio acaba com-
prometendo o sossego dos de-
mais condôminos. Só que para 
esse impasse a solução é mais 
simples, explica Júnior.

“Os prejuízos e dificul-
dades no uso de salas comer-
ciais para atividades de alta 
rotatividade de colaboradores 
e clientes podem ser evitados 
se houver um maior controle 
de acesso das áreas comuns, 
principalmente na portaria 
do edifício, preferencialmen-
te com o uso de tecnologias. 
Além disso, o investimento na 
arquitetura interna das salas 
poderá mitigar possíveis per-
turbações aos vizinhos”, pon-
tua o especialista.

Para ele, a situação é se-
melhante à das escolas de mú-
sica, que funcionam fora do 
horário comercial, com grande 
fluxo de pessoas e com emis-
são de ruídos. Dessa forma, a 
recomendação é para que se 
desenvolvam medidas de con-
trole tanto pelo condomínio 
quanto pelo condômino, relati-
vas aos acessos e às perturba-
ções sonoras.

Por se tratar de um tema mais delicado, administrar reclamações sobre barulhos íntimos que 
ultrapassam as paredes é um desafio para qualquer síndico

O que fazer quando a 
intimidade tira o sossego 

dos vizinhos

# PONTO DE VISTA
Dr. Rodrigo Karpat

uando falamos em 
animais de estima-
ção nos condomínios, 
ainda que esse seja 

um tema que levante alguns 
problemas de convivência, 
não há dúvida quanto à pos-
sibilidade de manutenção, 
isso porque a Constituição 
Federal (Art. 5º) determina 
que o morador tem o direito 
de propriedade e, portanto, 
de manter pets em sua casa, 
desde que isso não interfira 
na vida dos outros morado-
res ou que não represente 
nenhum perigo.

Além disso, é muito im-
portante que o morador te-
nha plena consciência do que 
é ter um animal de estimação, 
isso porque é essencial que 
na hora de escolher o tipo de 
animal e raça, ele procure sa-
ber se o seu ambiente e estilo 
de vida se adequarão ao do 
animal e vice-versa.

Essa situação ganha em 
importância quando falamos 
em animais silvestres. No fi-
nal das contas: pode?

Inicialmente, é preciso 
saber junto ao IBAMA quais 
espécies são passiveis de se-
rem criadas como animais de 
estimação e, além disso, por 
óbvio, a forma de aquisição 
desse animal deve ser legal. 
Qualquer situação que contra-
diga esses dois pontos, acaba 
fazendo com que o “tutor” caia 
em diversas contravenções.

Da parte do condomínio, 
é fundamental que a gestão 
receba do condômino o cer-
tificado de origem, dessa for-
ma, isso garante a segurança 
quanto ao animal e, conse-
quentemente, de todos que 
coabitam o condomínio. Sen-
do assim, a gestão pode pedir 
isso ao proprietário.

Fora essa questão, da par-
te do condômino, é necessário 
que ele busque não só seguir 

as leis para manutenção desse 
tipo de animal como, também, 
crie um ambiente perfeito 
para mantê-lo, dessa forma, 
não prejudicando esse e mui-
to menos podendo perturbar 
os vizinhos ou a si mesmo, já 
que alguns animais como, por 
exemplo, cobras, podem ser 
muito perigosos se não bem 
criados com total atenção.

Sendo assim, estando 
com tudo certo quanto à le-
gislação, nada impede a cria-
ção de animais silvestres em 
apartamentos, assim como 
ocorre com outros tipos de 
animais, digamos assim, 
“mais comuns”. O que poderá 
proibir ou não, será o fato de a 
manutenção desse estar pre-
judicando a convivência con-
dominial, conforme define o 
artigo 1.336, do Código Civil 
que determina que o condô-
mino deve “IV – dar às suas 
partes a mesma destinação 
que tem a edificação, e não as 
utilizar de maneira prejudi-
cial ao sossego, salubridade 
e segurança dos possuidores, 
ou aos bons costumes”.

Nesse caso, os vizinhos 
ou a própria gestão (caso per-
ceba um caso de perturbação 
constante), precisará levan-
tar provas e documentar a si-
tuação a fim de poder tomar 
atitudes para resolver o caso, 
desde passando por adver-
tências, notificações e multas, 
até, em casos mais graves, 
caso o fato não se resolva, a 
entrada na justiça pedindo a 
retirada do animal do conví-
vio condominial.

Dr. Rodrigo Karpat 
Advogado militante na área 
cível há mais de 20 anos, é 
sócio no escritório Karpat 
Sociedade de Advogados e 
referência em direito imo-
biliário e questões condomi-
niais.

Animais silvestres e as regras 
condominiais

Da Redação

#GERAL

Q
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Administrar contas, acompa-
nhar manutenções, contra-
tar fornecedores, conduzir 
assembleias, cumprir exi-

gências legais e resolver imprevistos 
fazem parte da rotina de quem admi-
nistra um condomínio. Mas existe uma 
tarefa menos técnica que pode interfe-
rir diretamente na percepção de todo 
esse trabalho: comunicar.

Um síndico pode realizar uma 
boa gestão e, ainda assim, enfrentar a 
sensação de que os moradores não re-
conhecem o que está sendo feito.

Pode enviar comunicados e ouvir 
que “ninguém avisou”. Pode explicar 
uma decisão e perceber que cada mo-
rador entendeu de uma maneira. Pode 
ainda ver uma informação simples se 
transformar em dezenas de mensa-
gens no grupo do condomínio.

Não por acaso, a comunicação 
tem ganhado espaço entre as compe-
tências necessárias para uma boa ges-
tão condominial.

O Raio-X do Mercado Condomi-
nial 2025/26, realizado pelo Síndico-
Net com 2.120 participantes, aponta 
que a boa comunicação é a segunda 
maior razão para avaliações positivas 
dos síndicos pelos moradores. Ao mes-
mo tempo, aparece como a principal 
causa de notas baixas.

O dado revela algo importante: 

não basta fazer uma boa gestão. Os 
moradores também precisam com-
preender essa gestão.

Durante muito tempo, a comu-
nicação do condomínio esteve con-
centrada em murais, circulares e as-
sembleias. Hoje, aplicativos, e-mails e 
principalmente o WhatsApp tornaram 
a informação praticamente instantâ-
nea. Mas ter mais canais não significa, 
necessariamente, comunicar melhor.

Uma mensagem pode ser envia-
da para dezenas ou centenas de pesso-
as em poucos segundos e ainda assim 
gerar dúvidas, interpretações diferen-
tes e conflitos.

É por isso que comunicar vai 
além de informar. Antes de enviar uma 

mensagem, é im-
portante pensar: 
o morador enten-
derá o que acon-
teceu? Sabe por 
que determinada 
decisão foi toma-
da? Está claro o 
que precisa fazer? 
Existe um canal 
adequado caso ain-
da tenha alguma 
dúvida?

Uma comu-
nicação eficiente 
precisa considerar 

não apenas aquilo que o síndico deseja 
dizer, mas aquilo que o morador preci-
sa compreender.

Quando falta informação,
sobra interpretação

No ambiente condominial, onde 
diferentes pessoas compartilham es-
paços, despesas e decisões, a ausência 
de contexto pode abrir espaço para 
especulações e desgastes que pode-
riam ser evitados. Por isso, comunicar 
antes que surjam dúvidas também é 
uma forma de prevenir conflitos.

Grupos podem ser úteis para 
avisos rápidos e informações do co-
tidiano, mas tornam-se difíceis de 
administrar quando reclamações in-

dividuais, discussões entre vizinhos, 
decisões administrativas e comunica-
dos oficiais acontecem todos no mes-
mo espaço.

Definir quais canais serão uti-
lizados e para qual finalidade ajuda 
tanto o síndico quanto os moradores. 
Questões que dependem de delibe-
ração coletiva devem seguir os pro-
cedimentos adequados. Organizar a 
comunicação também é organizar a 
gestão.

O morador precisa saber
o que está acontecendo
antes de precisar perguntar

Outro erro comum é comunicar 
apenas quando existe um problema.

Uma obra começa. Um equipa-
mento quebra. Uma despesa extraor-
dinária aparece. Uma regra precisa 
ser reforçada. E então o condomínio 
se comunica.

Quando isso acontece, a comu-
nicação passa a ser percebida apenas 
como um canal de problemas, cobran-
ças e proibições.

Uma gestão mais próxima pode 
estabelecer uma rotina simples de in-
formações: o que foi realizado no mês, 
quais manutenções estão previstas, 
quais melhorias estão em andamento, 
quais decisões foram tomadas e quais 
assuntos precisarão da participação 

dos moradores. Isso também ajuda a 
tornar visível um trabalho que muitas 
vezes acontece nos bastidores.

Isso não significa atender a to-
das as solicitações ou concordar com 
todas as opiniões. Administrar um 
condomínio exige decisões que nem 
sempre serão unanimidade.

Mas existe uma diferença entre 
o morador discordar de uma decisão 
que compreendeu e discordar porque 
não sabe por que ela foi tomada.

O síndico não precisa estar dis-
ponível 24 horas nem responder ime-
diatamente a cada mensagem para 
ser considerado um bom comunica-
dor. Precisa criar processos, estabe-
lecer canais, antecipar informações e 
tornar as decisões compreensíveis.

Porque muitas vezes o proble-
ma não está no que foi decidido, mas 
em como, quando e por que essa 
decisão chegou aos moradores.

Para a Duplique Santa Catarina, 
cuidar de um condomínio também 
passa por compreender os desafios 
de quem está à frente da gestão. Pro-
cessos organizados, previsibilidade 
e uma comunicação bem conduzida 
contribuem para relações mais trans-
parentes e para uma administração 
mais tranquila para todos.

Cuidar é nossa essência. Ga-
rantir é nosso compromisso.

Seu condomínio se comunica bem? O impacto 
da comunicação na gestão

Pesquisa mostra que a comunicação está entre os fatores que mais influenciam a avaliação dos síndicos pelos moradores. Mais do que informar, o desafio está em construir uma 
comunicação que seja compreendida

#PUBLIEDITORIAL
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Você já reparou como de-
terminados ambientes 
provocam uma sensação 
imediata de acolhimento, 

enquanto outros causam agitação, 
fadiga mental ou desconforto? A 
explicação está na neuroarqui-
tetura - campo do conhecimento 
que une a neurociência, a psico-
logia e a arquitetura para mapear 
como o cérebro humano reage aos 
estímulos do espaço construído.

Elementos como tempe-
ratura, iluminação, estímulos 
sonoros, cores, texturas, formas 
geométricas e a presença de ve-
getação acionam respostas bio-
lógicas diretas no organismo. 
Ambientes mal projetados po-
dem elevar os níveis de cortisol 
(hormônio do estresse), enquan-
to espaços concebidos sob a ótica 
da neurociência estimulam a libe-
ração de serotonina e dopamina, 
promovendo relaxamento, foco e 
pertencimento.

Segundo Priscilla Bencke e 
Gabi Sartori, fundadoras da Neu-
roArq Academy, a neuroarquite-
tura valida cientificamente per-
cepções que antes eram tratadas 
apenas como intuição. "Ela nos dá 
base para compreender o impac-
to real do ambiente no nosso co-
tidiano. Esses reflexos no cérebro 
podem ser positivos ou negativos, 
condicionando o comportamento 
de quem ocupa o espaço", explica 
Gabi.

Aplicação prática 
nas áreas comuns

Em edifícios residenciais, 

onde dezenas de famílias com 
idades e rotinas distintas com-
partilham os mesmos metros 
quadrados, o uso estratégico des-
se conceito funciona como uma 
valiosa ferramenta de mediação e 
qualidade de vida.

•	 Guarita e Portaria: Es-
paços com controle acústico, ilu-
minação adequada para a visão 
noturna e mobiliário ergonômico 
reduzem o estresse e a fadiga dos 
porteiros, aumentando o nível de 
atenção e a segurança do condo-
mínio.

•	 Hall Social e Corredores 
de Acesso: A iluminação alinhada 
ao ciclo circadiano (regulagem da 

luz biológica ao longo das 24 ho-
ras do dia) com tons quentes e su-
aves ajuda a sinalizar ao cérebro o 
momento de desacelerar da roti-
na de trabalho ao chegar em casa.

•	 Espaços de Coworking e 
Estudos: Exigem absorção acús-
tica eficiente, luz fria direcionada 
para manter a concentração e áre-
as de descompressão com plantas 
para pausas visuais.

•	 Salão de Festas e Espaço 
Gourmet: O planejamento acús-
tico adequado previne o excesso 
de ruído e reverberação, evitando 
que o barulho das reuniões se tor-
ne motivo de atrito e reclamações 
entre vizinhos.

•	 Playground e Áreas In-
fantis: Cores vibrantes em pon-
tos específicos combinadas com 
elementos de contraste e texturas 
táteis estimulam o desenvolvi-
mento motor e cognitivo sem hi-
perestimular as crianças.

Biofilia, acessibilidade
e empatia no briefing

Para a arquiteta Mônica An-
drea Blanco, presidente do Con-
selho de Arquitetura e Urbanismo 
do Distrito Federal, a aplicação do 
conceito em áreas de uso coletivo 
demanda um briefing empático 
antes da elaboração do projeto 
ou retrofit. "A concepção dos es-

paços precisa entender quem são 
as pessoas que ali circulam, suas 
faixas etárias, hábitos e queixas 
recorrentes", avalia.

A especialista destaca a im-
portância de integrar a biofilia (a 
necessidade humana nata de co-
nexão com a natureza) por meio 
de iluminação natural, ventilação 
cruzada e vegetação abundante. 
Além disso, reforça que a neu-
roarquitetura caminha lado a 
lado com o Desenho Universal e 
as normas de acessibilidade da 
ABNT. "Um ambiente só gera se-
gurança psicológica e bem-estar 
se for plenamente inclusivo e fun-
cional para todos - de crianças a 
idosos e pessoas com mobilidade 
reduzida", aponta Mônica.

Retrofit e Avaliação de Pós-
-Ocupação em prédios antigos

Condomínios já consoli-
dados não precisam passar por 
grandes demolições para colher 
os benefícios da neurociência. Por 
meio de intervenções pontuais 
- como a substituição do projeto 
luminotécnico, aplicação de pai-
néis fonoabsorventes, mudança 
na paleta de cores e inserção de 
paisagismo estratégico -, é possí-
vel reestruturar a percepção de 
uso dos espaços.

Em um mercado imobiliário 
cada vez mais exigente, investir 
em espaços comuns pensados 
para a mente humana traz um 
dividendo claro ao síndico: trans-
forma áreas ociosas em pontos de 
convivência harmoniosa, melhora 
o clima comunitário e consolida 
a valorização patrimonial do em-
preendimento.

Neuroarquitetura: a ciência que transforma 
áreas comuns em espaços de bem-estar

Muito além da estética, o conceito reduz o estresse dos moradores, valoriza o patrimônio e melhora as condições
de trabalho dos funcionários

Por Dariane Campos

Neuroarquitetura une conhecimentos da neurociência e da psicologia para criar ambientes que elevam a 
qualidade de vida dos usuários
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Atrasar a taxa de con-
domínio pode trazer 
consequências que vão 
muito além da inci-

dência de juros e multa. A dívida 
pode ser cobrada judicialmente 
desde o primeiro atraso e, em si-
tuações mais avançadas, levar até 
à penhora e ao leilão do próprio 
imóvel. Por outro lado, a existên-
cia do débito não dá ao síndico 
liberdade para adotar qualquer 
estratégia de cobrança. Expor o 
morador em grupos de WhatsA-
pp, divulgar listas de inadimplen-
tes ou impedir o acesso à piscina, 
academia e outras áreas comuns 
são exemplos de medidas que po-
dem ultrapassar os limites legais 
e gerar problemas para o próprio 
condomínio.

Segundo Raphael Medeiros, 
advogado especialista em Direito 
Imobiliário e associado ao GMP 
G&C Advogados Associados, não 
existe um período mínimo de 
atraso para que o condomínio 
possa recorrer à Justiça. Embora 
uma tentativa administrativa de 
negociação seja recomendável, 
ela não é, em regra, condição para 
iniciar o processo. “O condomínio 
pode iniciar a cobrança assim que 
a taxa condominial vencer e não 
for paga. Não existe um prazo mí-
nimo legal de inadimplência para 
que a dívida seja levada ao Judici-
ário”, explica.

Sobre o débito podem in-
cidir correção monetária, multa 
de até 2% e juros moratórios. No 
caso dos juros, deve ser observa-
do o que determina a convenção 
condominial e, quando não hou-
ver previsão, a taxa legal esta-
belecida pelo Código Civil. Além 
disso, desde o Código de Processo 
Civil de 2015, as contribuições 
condominiais documentalmente 

comprovadas são consideradas 
títulos executivos extrajudiciais. 
Na prática, isso torna a cobrança 
judicial mais direta.

“Isso permite ao condomínio 
ajuizar diretamente uma execu-
ção, sem precisar primeiro obter 
uma sentença reconhecendo a 
existência da dívida. No processo, 
o devedor é citado para pagar e, 
não havendo pagamento, podem 
ser adotadas medidas de constri-
ção patrimonial, como bloqueio 
de valores e penhora de bens”, 
afirma Medeiros.

Condomínio pode
divulgar quem está
devendo?
Um dos pontos que mais 

provocam conflitos está na ma-
neira como a inadimplência é co-
municada aos demais moradores. 
Afinal, os condôminos têm inte-
resse legítimo em conhecer as 
contas do empreendimento, mas 
isso não significa que o devedor 

possa ser publicamente exposto.
Para Medeiros, é preciso di-

ferenciar prestação de contas de 
constrangimento. Em balancetes 
e demonstrativos restritos aos 
condôminos, os débitos podem 
ser informados de maneira obje-
tiva. A opção mais prudente, se-
gundo o advogado, é identificar a 
unidade em débito, e não o nome 
do proprietário ou morador. A 
situação também pode ser abor-
dada em assembleia quando for 
necessária para uma discussão 
administrativa ou para a presta-
ção de contas, desde que isso seja 
feito de maneira impessoal. “O 
condomínio pode prestar contas 
sobre a inadimplência, mas não 
pode utilizar essa informação 
para constranger ou humilhar o 
devedor”, alerta.

Devedor pode ser 
proibido de usar
piscina ou academia?
Outra estratégia que pode 

parecer uma maneira simples de 
pressionar pelo pagamento, mas 
encontra obstáculos jurídicos, 
é restringir o acesso do inadim-
plente às áreas comuns. 

De acordo com Medeiros, o 
morador que está devendo não 
pode ser impedido de frequentar 
piscina, academia, churrasqueira, 
salão de festas ou outros espa-
ços comuns como mecanismo de 
cobrança. O entendimento per-
manece mesmo quando a restri-
ção está prevista no regimento 
interno ou foi aprovada em as-
sembleia. “A inadimplência não 
autoriza o condomínio a impedir 
o uso das áreas comuns como for-
ma de pressionar o pagamento”, 
afirma.

Segundo o advogado, a legis-
lação já oferece instrumentos pró-
prios para lidar com o problema, 
entre eles multa, juros e execução 
judicial. Há, entretanto, uma con-
sequência expressamente previs-
ta para o inadimplente no âmbito 

das assembleias: enquanto não 
estiver quite com suas obrigações 
condominiais, ele não pode votar 
nas deliberações. “Portanto, pis-
cina, academia, churrasqueira e 
salão de festas não devem ser uti-
lizados como instrumentos coer-
citivos de cobrança”, reforça.

Dívida pode levar à
perda do imóvel
Se de um lado o condomínio 

não pode criar punições próprias 
para constranger o morador, de 
outro a legislação oferece instru-
mentos de cobrança que podem 
ter consequências patrimoniais 
significativas.

Uma delas é a possibilidade 
de penhora do próprio imóvel 
que originou a dívida. E isso pode 
acontecer mesmo quando se tra-
ta do único imóvel residencial da 
família. “A dívida condominial é 
uma das exceções legais à prote-
ção conferida ao bem de família. 
Isso significa que até mesmo o 
único imóvel residencial da famí-
lia pode ser penhorado e levado a 
leilão para pagamento das taxas 
condominiais relacionadas ao 
próprio imóvel”, explica Medeiros.

Isso ocorre porque as des-
pesas condominiais são obriga-
ções vinculadas ao próprio bem 
e destinadas à manutenção da 
coletividade. O advogado ressalta, 
entretanto, que um primeiro atra-
so não significa que o imóvel será 
imediatamente colocado à venda. 
Existe um processo judicial que 
precisa ser observado. O pro-
prietário é citado, pode exercer 
seu direito de defesa e existem 
oportunidades para pagamento 
ou composição da dívida. Se o dé-
bito permanecer, podem ocorrer 
bloqueios de valores, penhora, 
avaliação do imóvel e, posterior-
mente, alienação judicial.

#Finanças

Inadimplência: o que o síndico pode e o que 
não pode fazer para cobrar moradores

Especialista alerta que exposição pública, constrangimentos e restrições ao uso de áreas comuns não são meios 
legítimos de cobrança

O morador que está devendo não pode ser impedido de frequentar piscina, academia ou outros espaços 
comuns como mecanismo de cobrança 
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Ao contemplar o ho-
rizonte de Balneário 
Camboriú, é impossível 
não se impressionar 

com a escala de sua arquitetura. 
O município catarinense tornou-
-se o epicentro dos superlativos 
imobiliários no Brasil, abrigando 
alguns dos edifícios mais altos 
da América Latina, como o One 
Tower, com seus 290 metros de 
altura, além de projetos em de-
senvolvimento que se aproximam 
dos 500 metros. Contudo, a impo-
nência dessas estruturas esconde 
uma engrenagem diária de alta 
complexidade: a missão de man-
ter uma verdadeira "cidade verti-
cal" funcionando com segurança 
e eficiência.

A entrega das chaves pelas 
construtoras não encerra o de-
safio, mas marca o início de uma 
complexa rotina operacional. À 
medida que as edificações ga-
nham metros de altitude, a esca-
la dos problemas operacionais 
cresce proporcionalmente. O que 
em um condomínio convencional 
seria uma falha pontual de rápida 
solução, em uma torre de oitenta 
pavimentos pode se transformar 
em uma interrupção crítica com 
impacto direto sobre centenas de 
moradores.

A engenharia em
escala gigante e seus
reflexos na rotina
predial

A operação de um arranha-
-céu exige o funcionamento inte-
grado de sistemas tecnológicos 
comparáveis aos de grandes com-
plexos industriais ou hospitais. O 
fluxo diário de residentes, colabo-
radores e prestadores de serviço 
depende diretamente de equipa-
mentos de alta performance que 
operam sob condições rigorosas:

•	 Sistemas de Transporte 
Vertical: Os elevadores deixam 
de ser mero item de conforto e 
tornam-se a artéria principal do 

edifício. Trata-se de equipamen-
tos de alta velocidade, equipados 
com antecipação de chamada e 
tecnologia de ponta que exigem 
manutenção especializada contí-
nua.

•	 Complexidade Hidráulica 
e Pressurização: Levar água potá-
vel a centenas de metros de altu-
ra exige conjuntos de bombas de 
grande porte e Válvulas Reduto-
ras de Pressão (VRP) distribuídas 
em zonas intermediárias. Falhas 
no dimensionamento ou na ma-
nutenção desses componentes 

podem causar o rompimento de 
tubulações ou o desabastecimen-
to dos andares superiores.

•	 Segurança Contra Incên-
dio e Emergências: Sistemas de 
pressurização de escadas, gera-
dores de alta capacidade com 
acionamento automático, senso-
res de detecção de fumaça e redes 
de sprinklers formam a estrutura 
central de proteção à vida e ao pa-
trimônio.

•	 Exposição Climática Extre-
ma: Em grandes alturas, as facha-
das e esquadrias sofrem a ação 

severa de ventos de altitude e da 
maresia constante. As inspeções 
e limpezas periódicas demandam 
planejamento rigoroso, equipa-
mentos homologados e profis-
sionais treinados em alpinismo 
industrial (NR 35).

O novo perfil da
gestão: competência
técnica e inteligência
emocional

Frente a essa engrenagem 
sofisticada, a figura do síndico 

passa por uma transformação 
profunda. O modelo tradicional 
de gestão - focado apenas na bu-
rocracia básica de assembleias 
e pagamentos - torna-se inade-
quado. O gestor contemporâneo 
precisa reunir competências 
multidisciplinares que combinam 
visão administrativa, noção jurí-
dica, compreensão técnica e inte-
ligência emocional.

Para a advogada e síndica 
profissional Fabiane Pamplona, 
especializada em implantação, 
gestão e manutenção de condo-
mínios de alto padrão, os eventos 
operacionais assumem uma di-
mensão sem precedentes nesses 
empreendimentos:

“Construir uma edificação 
com mais de 50, 70 ou 80 an-
dares é um feito extraordinário 
da engenharia civil. No entanto, 
conservar essa estrutura ativa 
ao longo das décadas exige uma 
gestão igualmente especializada. 
O desafio não está apenas na obra 
entregue, mas na manutenção 
contínua da segurança e do valor 
patrimonial”, afirma Fabiane.

Nesse cenário, o papel do 
síndico ganha outra dimensão. 
Administrar um empreendimen-
to desse porte exige muito mais 
do que acompanhar contas, con-
tratos e assembleias. É preciso 
compreender aspectos adminis-
trativos, jurídicos e técnicos, lide-
rar equipes, lidar com fornecedo-
res, tomar decisões sob pressão 
e manter uma comunicação efi-
ciente com os moradores. Tam-
bém cabe ao síndico identificar 
riscos, exigir a documentação ne-
cessária, contratar corretamente 
e reconhecer quando é preciso 
buscar conhecimento especiali-
zado.

A especialista destaca que, 
além do domínio sobre processos 
e contratos, o fator humano exige 
equilíbrio do gestor:

“A inteligência emocional é 
uma das competências mais crí-
ticas. O síndico administra tec-
nologia de ponta e orçamentos 
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expressivos, mas, acima de tudo, 
gerencia relações humanas. Em 
uma mesma jornada, dialoga com 
empresários, engenheiros, forne-
cedores e moradores. É preciso 
gerenciar expectativas elevadas e 
tomar decisões críticas sob pres-
são sem perder a clareza”, pontua 
a gestora.

O descompasso
jurídico: legislação do
século XX para torres
do século XXI

Se a engenharia avançou a 
passos largos, o arcabouço nor-
mativo brasileiro permaneceu 
estático. A legislação condominial 
nacional foi formulada quando o 
conceito de condomínio se resu-
mia a edifícios de pequeno e mé-
dio porte, dotados de infraestru-
turas simples.

O advogado Gustavo Cama-
cho, especialista em Direito Con-
dominial e estratégias do mer-
cado imobiliário, alerta para a 
lacuna existente entre o texto da 
lei e a realidade das supertorres:

“A legislação brasileira nun-
ca fez distinção entre um prédio 
de quatro andares e uma torre 
de oitenta pavimentos. Para o 
Código Civil, ambos são a mes-
ma espécie jurídica, submetidos 
às mesmas regras de convenção, 
regimento interno, assembleias, 
síndico e rateio de despesas. O Di-
reito Condominial clássico não foi 

pensado para gerir pequenas ci-
dades verticais”, explica Camacho.

Essa diferença entre a es-
trutura jurídica e a complexida-
de prática reflete diretamente na 
responsabilidade civil e criminal 
dos gestores. Na avaliação de 
Camacho, embora as atribuições 
gerais do síndico sejam formal-
mente as mesmas, o dever de di-
ligência escala conforme a altura 
do empreendimento:

“Um síndico de um edifício 
residencial convencional que 
negligencia a manutenção dos 
elevadores comete uma falta por 
omissão. Já o gestor de uma torre 
de cinquenta andares que comete 
a mesma falha expõe o condomí-
nio a riscos incomparavelmente 
maiores, envolvendo sistemas de 
pressurização de escadas, comba-
te a incêndio, evacuação de cente-
nas de pessoas e equipamentos 
de alta complexidade. O rigor no 
cumprimento das normas técni-
cas precisa ser absoluto”, ressalta 
Camacho.

Gargalos operacionais:
escassez de mão de 
obra e manutenção
preditiva

Um dos maiores desafios en-
frentados na gestão desses ícones 
arquitetônicos em Santa Catarina 
é a contratação de prestadores 
de serviços devidamente qualifi-
cados. A velocidade com que os 

empreendimentos inovaram em 
tecnologia nem sempre foi acom-
panhada pela formação de mão 
de obra especializada no merca-
do local.

Muitos dos equipamentos 
instalados possuem especifica-
ções industriais ou componentes 
importados. "Encontramos sis-
temas tecnológicos avançados, 
mas ainda nos deparamos com 
prestadores sem a qualificação 
compatível para intervir em tais 
equipamentos, ou com a capa-
cidade técnica concentrada em 

poucas empresas", relata Fabiane 
Pamplona.

Essa realidade força uma 
mudança cultural indispensável: 
o abandono definitivo da manu-
tenção reativa - que atua apenas 
após a quebra - em favor da ma-
nutenção preventiva e preditiva. 
Aguardar uma falha para provi-
denciar o conserto em uma su-
pertorre pode paralisar o edifício 
e gerar prejuízos expressivos. 
“Uma ocorrência aparentemente 
simples, quando envolve dezenas 
de pavimentos e centenas de usu-
ários, pode assumir uma dimen-
são completamente diferente”, 
explica Fabiane.

Governança e
procedimentos:
ninguém administra 
uma supertorre
sozinho

A dimensão dos megaem-
preendimentos torna inviável a 
centralização das decisões na fi-
gura de uma única pessoa. O su-
cesso da gestão de uma grande 
torre reside na criação de uma 
estrutura de governança bem 
definida, apoiada por processos 
transparentes e auditáveis.

Isso envolve a capacitação 
contínua da equipe que atua no 
condomínio. Em situações de 
emergência - como uma interrup-
ção na rede elétrica ou o disparo 
do alarme de incêndio -, a equipe 

de portaria e zeladoria precisa 
executar protocolos claros de 
contingência.

Além da preparação opera-
cional, a documentação metódica 
dos atos administrativos torna-se 
a principal salvaguarda jurídica 
do síndico e do condomínio. Con-
tratos detalhados, laudos de vis-
toria atualizados e relatórios de 
manutenção comprovam que a 
gestão agiu com a devida diligên-
cia diante dos órgãos fiscalizado-
res e do Judiciário.

Na avaliação de Gustavo 
Camacho, essa preocupação 
também tem reflexos jurídicos. 
Quanto maior a complexidade 
e os riscos de um empreendi-
mento, maior é a importância de 
demonstrar que a gestão adotou 
medidas adequadas de preven-
ção, manutenção e acompanha-
mento. A contratação de empre-
sas especializadas, por si só, não 
afasta a necessidade de supervi-
são por parte do condomínio e do 
síndico.

Balneário Camboriú consoli-
dou-se como um laboratório vivo 
para o futuro do mercado imobi-
liário brasileiro. À medida que as 
torres continuam subindo, fica 
evidente que a verdadeira sofis-
ticação de um empreendimento 
não reside apenas na imponência 
de sua arquitetura, mas na capa-
cidade de garantir uma gestão 
eficiente, segura e humana para 
quem nele habita.

Na avaliação de Camacho, 
embora as atribuições gerais do 
síndico sejam formalmente as 
mesmas, o dever de diligência 
escala conforme a altura do 
empreendimento
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Ao longo dos últimos dez anos, 
o horizonte urbano de Santa Cata-
rina passou por transformações 
profundas. Edificações modernas, 
bairros planejados e complexos 
imobiliários de uso misto redese-
nharam as cidades catarinenses, 
trazendo consigo uma demanda 
sem precedentes por sofisticação 
e responsabilidade administrati-
va. No centro dessa engrenagem, a 
Associação de Síndicos do Estado 
de Santa Catarina (ASDESC) alcan-
ça sua primeira década de exis-
tência consolidada como a grande 
bússola de orientação, capacitação 
técnica e representatividade insti-
tucional da categoria em todo o 
Estado.

Quando iniciou seus primeiros 
passos, a realidade de quem assu-
mia o comando dos edifícios era 
marcada pelo isolamento e pela 
falta de amparo. Essa trajetória 
inicial é relembrada pelo síndico 
Edgar Francis:

"Antes era uma caçada com ha-
mster... porque não tinha cão, mui-
to menos gato. Estávamos soltos e 
desassistidos. A união dos síndicos 
trouxe excelência para esse merca-
do emergente", pontua Edgar, res-
saltando o salto de complexidade 
que a atividade experimentou. "A 
evolução nos últimos dez anos foi 
vertiginosa. Antes, os síndicos eram 
meros pagadores de boletos; hoje, 
tornaram-se gestores de verdadei-
ras empresas, sujeitos às mesmas 
responsabilidades fiscais e tributá-
rias de um negócio de médio porte."

Para transformar a incerteza 
em cooperação e método, a AS-
DESC assumiu um papel estrutu-
rante. Em um segmento cuja ativi-
dade não conta com um conselho 
de classe ou CBO próprio, a asso-
ciação preencheu essa lacuna atu-
ando como legítimo ponto focal de 

defesa da categoria e diálogo ins-
titucional.

Essa força de interlocução foi 
colocada à prova em períodos 
críticos, como detalha o ex-pre-
sidente Dr. Gustavo Camacho ao 
recordar os desafios enfrentados 
durante a crise sanitária global:

"O maior desafio da minha ges-
tão foi atravessar o período pan-
dêmico. Tivemos uma interlocução 
intensa com prefeituras e com a Se-
cretaria de Vigilância Sanitária do 
Estado para implantar instruções 
normativas que atendessem aos 
parâmetros de segurança", relem-
bra Gustavo.

O ex-presidente também sa-
lienta a importância das pontes 
construídas entre a entidade e os 
grandes agentes da construção 
civil:

"Os condomínios são consequ-
ência direta do desenvolvimento 
imobiliário. A ASDESC levou aos 
desenvolvedores do mercado a im-
portância de gestões de qualidade 
e seus reflexos no pós-obra e na va-
lorização patrimonial. A entidade 
é essa grande referência estadual 
justamente por acolher a represen-
tatividade que a classe necessita-
va", complementa Camacho.

Olhar no presente
e liderança para
o futuro
Ao atingir a marca de dez anos 

de atuação, a ASDESC renova sua 
missão sob o comando da pre-
sidente Joyce, direcionando os 

esforços da entidade para a des-
centralização do atendimento no 
Estado e o preparo dos gestores 
diante das novas fronteiras tecno-
lógicas e ambientais.

Segundo Joyce, a figura do ges-
tor condominial contemporâneo 
exige competências multidiscipli-
nares:

"A gestão condominial mudou 
muito nos últimos anos. O síndico 
deixou de ser apenas a pessoa que 
cuidava do básico; hoje, ele precisa 
ter noções de legislação, engenha-
ria, finanças, tecnologia, sustenta-
bilidade e, principalmente, saber 
mediar conflitos com equilíbrio 
emocional", explica a presidente.

Outro pilar estratégico da atual 
gestão é guiar a categoria através 
das inovações digitais - como por-
tarias remotas, biometria facial, 
assembleias virtuais e automa-
ções - em conjunto com pautas 
urgentes de eficiência energética e 
gestão de resíduos. Para a líder da 
entidade, a técnica nunca anula o 
discernimento humano:

"A tecnologia substitui procedi-
mentos em algumas situações, mas 
nunca a responsabilidade. Nosso 
trabalho é preparar o síndico para 
analisar ferramentas, medir im-
pactos e tomar decisões seguras. 
Celebrar dez anos não é apenas 
comemorar o que foi construído, 
mas assumir o compromisso com a 
próxima década e com o legado que 
queremos deixar para Santa Cata-
rina", conclui Joyce.

Ao cruzar o marco de sua pri-
meira década, a ASDESC reafirma 
que a profissionalização da sindi-
catura é um caminho sem volta - 
transformando desafios solitários 
em inteligência coletiva e garan-
tindo a harmonia, a segurança e a 
valorização do patrimônio de mi-
lhares de lares catarinenses.

# DE OLHO NO MERCADO

No mês de agosto, partici-
pei da formação ML5, Master 
Coach Level 5, da FEBRACIS 
Escola de Negócios, voltada 
ao desenvolvimento da lide-
rança, inteligência emocional, 
gestão, resultados e alta per-
formance. A formação me fez 
refletir sobre a atuação do sín-
dico profissional, e se trans-
portássemos os princípios do 
Líder Nível 5 para a realidade 
condominial? Nasce, assim, a 
ideia do Síndico Nível 5, o SN5. 
Nesta coluna, quero compar-
tilhar com os colegas de sin-
dicatura parte desse conhe-
cimento e ideias que podem 
contribuir para uma gestão 
mais estratégica.

1. O síndico não deve ser 
apenas um solucionador de 
problemas. Para chegar ao 
nível 5, é preciso deixar de 
concentrar tudo em si. O sín-
dico deve construir proces-
sos, organizar informações, 
estabelecer responsabilida-
des e desenvolver pessoas. 
No condomínio, isso significa 
fazer com que conselheiros, 
funcionários, administrado-
ra, fornecedores e moradores 
participem da construção das 
soluções. O bom síndico resol-
ve problemas. O SN5 cria uma 
estrutura capaz de resolvê-los 
mesmo quando não está pre-
sente.

2. Enxergue a massa con-
dominial como uma grande 
equipe. Essa é uma das princi-
pais adaptações do ML5 para 
a sindicatura. Os moradores 
podem assumir diferentes 
papéis, em determinado mo-
mento são clientes internos, 
quando apresentam deman-
das e esperam respostas da 
gestão; em outro, são colabo-
radores, quando participam 
das decisões, contribuem com 
informações, ajudam na con-
servação e colaboram para o 
funcionamento do condomí-
nio. O mesmo morador pode 
ocupar os dois papéis. A dica 
é conhecer essa equipe e criar 
canais para que ela também 
contribua com os resultados.

3. Inteligência emocional 
também é ferramenta de ges-
tão. Reclamações, conflitos, 
cobranças e emergências fa-
zem parte da rotina do síndi-
co. A forma como reagimos 

pode aumentar ou reduzir um 
problema. Antes de respon-
der impulsivamente, vale fa-
zer uma pausa, compreender 
a situação, separar a pessoa 
do problema e agir com equi-
líbrio. Liderar não significa 
não sentir pressão, mas não 
permitir que ela determine 
nossas decisões. O síndico 
emocionalmente inteligente 
preserva relacionamentos 
sem abrir mão de firmeza e 
responsabilidade.

4. Troque algumas respos-
tas por perguntas poderosas. 
O ML5 trabalha as perguntas 
como instrumento de lide-
rança. Na vida condominial, 
antes de apresentar uma solu-
ção, o síndico pode perguntar, 
qual é exatamente o proble-
ma? Que fatos temos? Quais 
alternativas existem? Qual 
será o impacto? Quem pode 
contribuir para resolvê-lo? 
Essas perguntas estimulam 
participação, desenvolvem 
autonomia e fazem com que 
as pessoas também assumam 
responsabilidade. Liderar não 
é ter todas as respostas, mas 
ajudar a equipe a encontrar as 
melhores.

5. O verdadeiro SN5 cons-
trói um condomínio que con-
tinua evoluindo sem depen-
der dele. A liderança de nível 5 
está relacionada à humildade, 
determinação, foco em resul-
tados, formação de sucessores 
e construção de uma cultura 
duradoura. Para o síndico, isso 
significa deixar processos or-
ganizados, informações aces-
síveis, contratos e manuten-
ções acompanhados, pessoas 
desenvolvidas, patrimônio 
cuidado e uma comunidade 
mais consciente de suas res-
ponsabilidades. O legado não 
está apenas no que foi realiza-
do durante o mandato, mas no 
que permanece depois dele. 
Fica a pergunta, se eu deixar 
de ser síndico amanhã, o con-
domínio estará melhor por ter 
sido administrado por mim?

Rogério de Freitas é 
síndico profissional, gradu-
ado em Administração de 
Empresas e pós-graduado 
em Marketing e Gestão Em-
presarial, Coach Integral Sis-
têmico.

Do ML5 ao SN5, o síndico como líder 
de uma grande equipe

ROGÉRIO DE FREITAS
contato@condominiosc.com.br@
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Uma década de protagonismo: ASDESC 
completa 10 anos redefinindo a gestão condominial 

em Santa Catarina

Edição Interativa: clique nos anúncios e descubra soluções exclusivas para o seu condomínio

Fundada em 2016, entidade celebra sua primeira década como voz essencial para 
a profissionalização da categoria, superando desafios históricos e conectando 

gestores às exigências do mercado imobiliário moderno
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#SEGURANÇA

A segurança dos condomí-
nios entra em uma fase de 
regulamentação com a Lei 
n.º 14.967/2024 (Estatuto 

da Segurança Privada) e o Decreto 
n.º 13.012/2026. O novo marco legal 
estabelece regras mais rígidas para 
autorização, controle e fiscalização 
dos serviços de segurança privada e 
aumenta a responsabilidade de em-
presas e contratantes.

Para síndicos e administrado-
ras, a principal mudança está na ne-
cessidade de maior rigor na contrata-
ção e manutenção dos serviços, pois 
empresas não autorizadas ou profis-
sionais sem habilitação podem gerar 
consequências administrativas, civis, 
trabalhistas e até criminais.

Segundo Joneval Barbosa de 
Almeida, assessor técnico do Institu-
to Catarinense de Educação Profis-
sional (ICAEPS), a legislação reduz 
a chamada 'área cinzenta jurídica' 
existente no setor condominial. “A 
norma endurece a fiscalização pela 
Polícia Federal (PF), tipifica como 
infração grave o uso de segurança 
clandestina e delimita com mais pre-
cisão o que é portaria e o que é vigi-
lância patrimonial”, explica.

Quem contrata também 
precisa ter atenção
A contratação de segurança 

clandestina ainda é uma realidade 
no mercado e agora passa a ser tra-
tada com maior rigor. Entre os prin-
cipais riscos estão empresas sem 
autorização da PF, profissionais sem 
formação adequada e o uso de por-
teiros ou vigias em funções típicas 
de vigilantes.

A nova legislação busca res-
ponsabilizar não apenas quem pres-
ta o serviço irregular, mas também 
quem o contrata. A PF passa a ter 
respaldo ampliado para fiscalizar e 
adotar medidas contra atividades 
clandestinas, com possibilidade de 
sanções administrativas e outras 

responsabilizações.
Por isso, o síndico não deve 

basear sua decisão apenas no custo 
do serviço. Para Almeida, o preço 
não pode ser o principal critério na 
contratação de segurança. “Tratar a 
segurança privada como uma com-
modity cujo único diferencial é o 
menor custo é a causa primária da 
maioria das falhas graves, invasões e 
tragédias patrimoniais em condomí-
nios”, afirma.

Na contratação ou renovação 
de contratos, é essencial solicitar 
documentos que comprovem a re-
gularidade da empresa e dos profis-
sionais que atuarão no condomínio. 
Entre os principais itens estão a au-
torização de funcionamento emitida 
pela PF, sua validade e renovação, 
além de certificados de formação e 
atualização dos vigilantes, certidões 
de antecedentes criminais e com-
provantes de regularidade fiscal, tra-
balhista, tributária e previdenciária.

No caso de segurança armada, 
também é indispensável verificar a 
regularidade das armas utilizadas 
pela empresa e sua responsabilida-
de legal sobre o armamento.

Almeida recomenda ainda que 
o condomínio consulte entidades 
representativas do setor para identi-
ficar possíveis registros de irregula-
ridades. Segundo ele, o Sindicato das 
Empresas de Segurança Privada do 
Estado de Santa Catarina (SINDESP-
-SC) pode auxiliar síndicos nesse 
processo de verificação.

Portaria não é vigilância
Outro ponto importante é a 

distinção entre portaria, controle 
de acesso e vigilância patrimonial. 
O porteiro atua no atendimento, 
no controle de entrada e saída e na 
orientação de moradores e visitan-
tes. Já a vigilância patrimonial é ati-
vidade regulamentada de segurança 
privada, exercida por profissional 
habilitado e empresa autorizada 
pela Polícia Federal.

O Estatuto também reconhece 
o monitoramento eletrônico como 
atividade de segurança privada, in-
cluindo portarias virtuais, centrais de 
monitoramento e sistemas integra-
dos de câmeras e controle de acesso.

“Além da autorização da PF, o 
condomínio deve observar aspectos 

como proteção de dados, armazena-
mento de imagens e segurança dos 
sistemas utilizados”, orienta Almeida.

Condomínios podem ter
segurança própria
A legislação também prevê a 

possibilidade de segurança orgâni-
ca, quando o próprio condomínio 
estrutura e mantém seu serviço de 
segurança privada. Essa modalidade 
é permitida, mas exige autorização 
da PF e o cumprimento de requisitos 
específicos. 

Conforme explica o assessor 
técnico, os condomínios devem 
passar por autorização de funciona-
mento, com validade de dois anos, 
além de estarem sujeitos a vistoria 
e fiscalização. “Nesse modelo, os 
vigilantes devem ser contratados 
formalmente, possuir formação e 
atualização válidas, identificação 
profissional e atuar exclusivamente 
na proteção do próprio condomínio”. 

Também podem ser exigidas 
estruturas específicas, como controle 
de acesso, equipamentos, uniformes 
e, quando houver armamento, arma-
zenamento e controle adequados.

Sinais de alerta em
contratos de segurança
Segundo Almeida, alguns indí-

cios podem apontar irregularidades 
na prestação de serviços de seguran-
ça:

•	 Preços muito abaixo do mer-
cado;

•	 Ausência de autorização da 
PF;

•	 Porteiros ou vigias exercen-
do funções de vigilantes;

•	 Uso irregular de equipamen-
tos de proteção;

•	 Contratação informal de 
agentes públicos;

•	 Centrais de monitoramento 
sem estrutura adequada;

•	 Contratos genéricos ou sem 
cláusulas de responsabilidade.

Para o especialista, a revisão 
contratual deve ser preventiva. 
“Deixar para verificar depois de um 
incidente ou fiscalização pode gerar 
custos muito maiores”, alerta.

Checklist essencial
para síndicos
Antes de contratar ou renovar 

serviços de segurança, o condomínio 
deve verificar:

•	 autorização de funcionamen-
to da Polícia Federal;

•	 validade da autorização da 
empresa;

•	 documentação e regularida-
de dos profissionais;

•	 certificados de formação e 
atualização dos vigilantes;

•	 certidões de antecedentes 
criminais;

•	 exames de saúde exigidos;
•	 regularidade de armas, quan-

do houver segurança armada;
•	 certidões fiscais, trabalhistas 

e previdenciárias;
•	 adequação de equipamentos 

e sistemas de monitoramento;
•	 cláusulas contratuais claras 

sobre responsabilidades;
•	 regularidade de portaria vir-

tual e monitoramento eletrônico;
•	 consulta a entidades repre-

sentativas do setor.

Lei e decreto ampliam fiscalização e responsabilidade de empresas e contratantes de serviços de segurança

Novo Estatuto da Segurança Privada exige 
atenção redobrada dos condomínios

O Estatuto também reconhece o monitoramento eletrônico como 
atividade de segurança privada

Segundo Joneval a norma 
endurece a fiscalização pela Polícia 
Federal e tipifica como infração grave 
o uso de segurança clandestina

https://condominiosc.com.br/
https://www.sindesp-sc.org.br/
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A era tecnológica trou-
xe muitos recursos que são 
utilizados para facilitar e 
transmitir com mais agi-
lidade as informações e 
acontecimentos ocorridos 
por todo o mundo.

Nas relações condomi-
niais não são diferentes.

Hoje, os grupos de 
WhatsApp facilitam a cir-
culação de informações e 
por meio desta rede social 
todos os condôminos têm 
ciência das ações perti-
nentes à administração do 
condomínio.

Porém, em alguns ca-
sos, os síndicos (as), por 
exercerem as funções de 
administração do condo-
mínio, acabam sofrendo 
acusações dos condômi-
nos de forma ofensiva nos 
referidos aplicativos.

Para que exista, de fato, 
uma sociedade democrá-
tica é fundamental que a 
liberdade de expressão 
esteja devidamente con-
sagrada, como assim de-
termina a Constituição 
Federal, em seu artigo 5º, 
inciso IX, no entanto, esta 
liberdade não é absoluta, 
na medida em que pode 
ferir o direito alheio.

Assim, as pessoas têm 
que obedecer a uma sele-
ção de conteúdo de infor-
mação, ideias e até mesmo 
críticas com o objetivo de 
não permitir a ocorrência 
de ofensas que atinjam a 
dignidade da imagem das 
pessoas, evitando expres-
sões injuriosas e violentas, 
sob pena de serem respon-
sabilizadas por seus atos.

O Código Civil, em seus 
artigos 186 e 927, deter-
minou quais requisitos são 
necessários para configu-
rar o pleito indenizatório: 
o fato lesivo voluntário, 
decorrente de ação ou 
omissão, negligência ou 

imprudência do agente; o 
dano material ou moral ex-
perimentado pela vítima; e 
o nexo causal entre o dano 
sofrido e o comportamen-
to do agente.

O número de ações ju-
diciais neste sentido está 
crescendo no Brasil e o 
objetivo das indenizações 
é justamente reparar a dor 
da vítima pelo constran-
gimento e desestimular 
o ofensor a praticar no-
vamente o ato. Além dos 
valores indenizatórios, as 
condenações estão sendo 
baseadas nas retratações 
públicas.

Observa-se que as mes-
mas regras de convivências 
estabelecidas no ambiente 
físico do condomínio de-
verão ser estendidas aos 
grupos de WhatsApp, in-
clusive no que diz respeito 
à limitação da liberdade de 
expressão. Da mesma for-
ma em que um condômino 
não poderá ofender o sín-
dico no livro de ocorrên-
cias, não poderá fazê-lo no 
ambiente virtual, sob pena 
de ser responsabilizado 
por seu ato.

Portanto, é preciso cau-
tela no envio de qualquer 
mensagem nos grupos de 
WhatsApp, pois as críticas 
em relação à administra-
ção do condomínio, quan-
do não forem objetivas e 
afetarem diretamente os 
direitos de honra e ima-
gem do síndico(a), podem 
acarretar em indenizações, 
nos termos do artigo 5º, in-
cisos V e X, da Constituição 
Federal.

Micheline Simone 
Silveira Rocha Advogada, 
Especialização em Direito 
do Trabalho e Processo do 
Membro efetivo do Institu-
to dos Advogados de Santa 
Catarina – IASC.

Grupo de WhatsApp: quando o 
direito de manifestação passa a 

gerar dano moral?

# OPINIÃO
Micheline Simone Silveira Rocha

DESCARTE IRREGULAR

Um morador está fazendo 
uma pequena reforma em sua 
unidade privativa e colocan-
do restos de piso e argamassa 
ao lado da lixeira. A destina-
ção desse tipo de resíduo não 
consta em nosso Regimento 
Interno, mas seria obrigação 
do zelador dar um fim a esse 
material ou do proprietário do 
imóvel?

Sandro síndico / Florianópolis

A responsabilidade pela 
correta destinação dos resíduos 
de obra - como restos de piso, 
argamassa, concreto, gesso e ou-
tros materiais - é do proprietá-
rio ou responsável pela unidade 
que realiza a reforma, na condi-
ção de gerador desses resíduos, 
e não uma obrigação ordinária 
do condomínio ou do zelador. 
Trata-se de material produzido 
em razão de uma obra de in-
teresse da unidade privativa e 
possui tratamento e destinação 
próprios, distintos do lixo domi-
ciliar comum.

Essa responsabilidade en-
contra respaldo na legislação 
vigente. No âmbito federal, a 

Lei nº 12.305/2010, que ins-
tituiu a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos, estabelece a 
responsabilidade dos geradores 
pelo gerenciamento dos resídu-
os. Já a Resolução CONAMA nº 
307/2002 classifica como resí-
duos da construção civil aqueles 
provenientes de construções, 
reformas, reparos e demolições, 
incluindo materiais como arga-
massa e componentes cerâmi-
cos, determinando que recebam 
destinação adequada.

No âmbito municipal, a Lei 
Complementar nº 305/2007, 
atualizada pela LC nº 718/2021, 
define como gerador o respon-
sável pela atividade que produz 
o resíduo e estabelece que os 
pequenos geradores devem en-
caminhar os materiais, devida-
mente segregados, aos Ecopon-
tos ou locais designados pelo 
Município. Para volumes maio-
res, devem ser observadas as re-
gras específicas de transporte e 
recebimento, inclusive mediante 
contratação de transportador 
autorizado.

A própria legislação mu-
nicipal atribui ao gerador a 

responsabilidade por segregar, 
acondicionar e armazenar ade-
quadamente os resíduos até seu 
transporte. Assim, o correto é 
que o morador ou responsável 
pela reforma providencie a desti-
nação adequada do entulho, não 
o depositando junto às lixeiras 
ou misturando-o ao lixo comum 
do condomínio.

Recomenda-se que o condo-
mínio formalize essa orientação 
aos moradores e, se conveniente, 
a incorpore ao Regimento Inter-
no, proibindo expressamente o 
depósito de resíduos de obras 
junto às lixeiras comuns e esta-
belecendo que eventuais custos 
de remoção ou destinação sejam 
suportados pelo responsável 
pela reforma.

RMP Advocacia
Rogério Manoel Pedro

OAB/SC 10745 • (48) 99654.0440

RISCO TRABALHISTA 

Nosso condomínio é pe-
queno e pretendemos contra-
tar uma profissional de limpe-
za que atua como MEI. A ideia 
é que ela venha duas vezes por 
semana, nos dias combinados, 
e faça a emissão da nota fiscal 
mensalmente. Essa contrata-
ção via MEI é segura para o 
condomínio ou corremos al-
gum risco trabalhista?

Marília / Síndica

A resposta direta para a 
pergunta é: não é recomendado. 
Parece solução simples e bara-
ta, mas pode virar passivo caro. 
O CNPJ de MEI não afasta risco 
trabalhista. A Justiça do Trabalho 
aplica a primazia da realidade: 
importa como o serviço é pres-
tado, não o contrato no papel. O 
art. 3º da CLT caracteriza vínculo 
por habitualidade, pessoalidade, 
subordinação e onerosidade. 
Faxineira com dias fixos, horário 
e ordens diretas do síndico pre-
enche esses requisitos, mesmo 
emitindo nota como MEI. O pro-
blema costuma surgir após o fim 
da prestação, quando a trabalha-
dora procura a Justiça. Se reco-
nhecido o vínculo disfarçado, o 
condomínio pode ser condena-

do a pagar, retroativamente: 13º 
e férias +1/3, FGTS com multa de 
40%, horas extras, verbas resci-
sórias e multas administrativas. 

Apresento duas alternati-
vas mais seguras: 

A primeira: Ao invés de 
contratar a profissional direta-
mente, o condomínio contrata 
uma empresa especializada em 
serviços de limpeza, que envia 
sua funcionária duas vezes por 
semana. Se ela faltar ou adoecer, 
a própria empresa providencia 
a substituição. Desta forma, não 
há vínculo entre o condomínio e 
a trabalhadora. O risco trabalhis-
ta é mitigado, desde que o síndi-
co fiscalize periodicamente se a 
empresa está em dia com suas 
obrigações trabalhistas e previ-
denciárias.

 A segunda: Contratação via 
CLT proporcional às horas (ex.: 
16h/semana), com salário, 13º 
e férias proporcionais. A rela-
ção fica formalizada, com custo 
previsível e sem risco de pas-
sivo oculto. É uma opção mais 
trabalhosa administrativamente 
(folha de pagamento, encargos, 
obrigações acessórias), mas eli-
mina significativamente a inse-
gurança jurídica. 

Minha recomendação aos 
síndicos que enfrentam a mes-
ma dúvida é: evitem o MEI para 
serviços contínuos e habituais 
como a limpeza. Prefiram a con-
tratação de empresa terceiriza-
da, solução mais segura e menos 
burocrática.

Gleydsa Wagner • OAB/SC: 37.594
Gleydsa Wagner Advocacia

(48) 98471.4118

https://www.instagram.com/jornaldoscondominios/
https://www.instagram.com/plac_condominios/
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Nos dias 15 e 16 de outubro, Balneário Camboriú será palco de um grande encontro para profissio-
nais que fazem parte e movimentam o Mercado Condominial.
Vem aí o II Congresso do Mercado Condominial de Balneário Camboriú, um evento pensado para 
reunir Síndicos, Gestores Condominiais, Administradoras, Advogados, profissionais e empresas que 
atuam direta ou indiretamente no universo dos Condomínios.
Serão dois dias de conteúdo, atualização, networking e troca de experiências, com a participação 
de grandes nomes e especialistas do Mercado Condominial de diferentes regiões do Brasil.

Onde e quando?
15 e 16 de outubro de 2026

Hotel Mercure – Balneário Camboriú/SC
Prepare-se para dois dias de muito conhecimento, conexões e oportunidades para quem quer estar à 

frente das transformações do Mercado Condominial.
Realização

Rossetti e Gruber Sociedade de Advogados, CRECI-SC, CDL Itajaí, SECOVI-SC, 
CBPEJUR – Centro Brasileiro de Estudos e Pesquisas Jurídicas

O principal encontro do Mercado Condominial
está de volta!

AGENDE-SE

https://condominiosc.com.br/guia-de-fornecedores/servicos/tratamento-de-agua-pocos-semi-artesianos/tecsol-filtros
https://vibrazero.com.br/
https://vibrazero.com.br/
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Edição Interativa: clique nos anúncios e descubra soluções exclusivas para o seu condomínio

A entrada do aparta-
mento é o primeiro 
contato do morador 
com o seu lar, mas o 

corredor que dá acesso a ela é 
uma área comum de uso coleti-
vo. O entusiasmo para decorar 
esse espaço com plantas, tape-
tes ou quadros - e até mesmo a 
intenção de trocar a porta prin-
cipal - frequentemente esbarra 
nas restrições do Regimento 
Interno e no Código Civil, ge-
rando atritos e prejuízos finan-
ceiros para quem desrespeita 
os padrões do edifício, já que o 
morador deverá restaurar o pa-
drão assim que a mudança for 
constatada.

Vasos, tapetes e
alteração de portas:
o que diz a lei

A característica essencial 
da área comum é o livre uso e 
acesso de todos os condômi-
nos. Segundo o advogado Mil-
ton Baccin, o morador não pode 
praticar atos que perturbem, 
excluam ou embaracem a utili-
zação dos demais vizinhos, tam-
pouco desviar o espaço de sua 
finalidade original.

O Código Civil veda expres-
samente a alteração da forma 
e da cor das fachadas, partes e 
esquadrias externas sem a devi-
da autorização em assembleia. 
Embora as leis federais deem a 
diretriz, Baccin esclarece que o 
detalhamento costuma constar 
no Regimento Interno e na Con-

venção de cada prédio.

Sobre a substituição da 
porta de entrada do apartamen-
to, o advogado faz um alerta: 
“Geralmente, essa troca é proi-
bida pelas regras internas. Se 
a Convenção determinou um 
padrão para as portas, o con-
dômino não poderá substituí-
-la por outra diferente, salvo se 
houver alteração aprovada em 
Assembleia por quórum míni-
mo de 2/3 das frações ideais do 
condomínio.”

O papel do síndico: 
orientação,
notificação e
penalidades

Para evitar conflitos, o ad-
vogado explica que é fundamen-
tal que os moradores conheçam 

as regras de uso das áreas co-
muns, - inclusive dos corredo-
res-, e a recomendação é que a 
gestão mantenha os moradores 
informados, entregando cópias 
atualizadas da Convenção e do 
Regimento Interno principal-
mente aos novos condôminos.

Caso um morador faça alte-
rações não autorizadas no cor-
redor, o procedimento correto 
exige o envio de uma notificação 
formal de infração com prazo 
determinado para o restabele-
cimento do padrão original. Se 
a orientação for ignorada, o in-
frator fica sujeito a multas com 
base nos artigos 1.336 e 1.337 
do Código Civil. Em casos extre-
mos, a remoção das alterações 
pode ser buscada pela via judi-
cial, desde que aprovada pela 
maioria dos presentes em as-
sembleia.

Corredores dos edifícios: os limites entre a 
personalização e as regras da área comum

A comunicação preventiva sobre o uso das áreas comuns garante que os condôminos conheçam as regras, previne atritos e penalidades

#GESTÃO

Da Redação

Entrada privativa, espaço coletivo: o corredor é área comum e deve 
seguir as regras do Regimento Interno

Diante da busca por mais 
segurança, tornou-se frequen-
te a tentativa de moradores 
instalarem câmeras de mo-
nitoramento privativas nas 
portas de seus apartamentos, 
voltadas para o corredor. A 
prática, no entanto, gera forte 
polêmica jurídica ao confron-
tar o direito individual à segu-
rança com o direito coletivo à 
privacidade.

De acordo com o advoga-
do especialista em Direito Con-
dominial, Leonardo Borchardt, 
a instalação sem previsão ex-
pressa nas regras do edifício é 
ilegal. “O conflito entre os direi-
tos constitucionais à privacida-

de e à segurança é solucionado 
pela ilegalidade de instalar ou 
fixar qualquer equipamento 
privado na área comum sem 
autorização do regramento 
condominial”, explica.

Borchardt destaca ain-
da os riscos de vazamento de 
imagens registradas em áreas 
coletivas: “As gravações po-
dem conter cenas que com-
prometam a intimidade de 
vizinhos ou visitantes. O va-
zamento dessas imagens em 
redes sociais pode acarretar 
responsabilização e dever de 
indenização tanto para o mo-
rador quanto para o próprio 
condomínio.”

Câmeras privativas no 
corredor: segurança ou 
invasão de privacidade?

A jurisprudência ratifica 
a proibição. A 1ª Turma Cível 
do Tribunal de Justiça do Dis-
trito Federal e dos Territórios 
(TJDFT) determinou que uma 
moradora retirasse uma câ-
mera instalada na porta de seu 
apartamento. Mesmo alegando 
que o imóvel havia sido alvo de 
tentativas de arrombamento e 
que as câmeras do condomínio 
não identificaram os suspeitos, 
o tribunal decidiu que a pro-
teção ao Regimento Interno - 

que vedava objetos privativos 
nos corredores - e o direito à 
privacidade dos demais con-
dôminos prevaleciam sobre a 
justificativa individual.

Nesses cenários, a orien-
tação para o síndico é buscar 
primeiro o diálogo extraju-
dicial e a notificação. Caso o 
morador se recuse a retirar o 
equipamento estranho à cole-
tividade, a gestão deve recor-
rer ao assessoramento jurídico 
para mover a ação cabível.

Justiça determina remoção de 
equipamento privativo
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